
FOI COM A LUTA QUE OS TRABALHADORES CONSEGUIRAM O AUMENTO 
(INSUFICIENTE) DO SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL, A RECUPERAÇÃO DOS 
QUATRO FERIADOS, A REPOSIÇÃO DOS SALÁRIOS E DAS 35 HORAS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, E A CONQUISTA DE OUTROS DIREITOS DE 
ALCANCE SOCIAL.

É com a luta que temos de 
reconquistar o descongelamento 
das progressões e a construção 
de um regime de carreiras digno, 
que reconheça as profissões e os 
seus conteúdos funcionais, que 
garanta o direito de evolução, 
com progressões e promoções, 
com regras iguais para todos.

É com a luta que conquistamos o 
suplemento de Insalubridade, 
Penosidade e Risco, imperativo de 
justiça e de dignificação de quem 
trabalha diariamente exposto a 
um conjunto de factores 
altamente lesivos para a saúde www.stal.pt
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NA ADMINISTRAÇÃO LOCAL OS SALÁRIOS NÃO SÃO ACTUALIZADOS 
DESDE 2009;

HÁ MAIS DE 27 MIL TRABALHADORES PRECÁRIOS;

NAS AUTARQUIAS 50% DOS TRABALHADORES (OPERÁRIOS, AUXILIARES), 
TÊM COMO REMUNERAÇÃO BASE MÉDIA MENSAL 637,30 €;

CERCA DE 76% DOS TRABALHADORES DA A. LOCAL NÃO BENEFICIARAM 
DE QUALQUER REPOSIÇÃO SALARIAL;

Pelo aumento geral dos salários e do salário mínimo nacional 
para 600€;

Pelo descongelamento das progressões para todos os 
trabalhadores da Administração Local;

Pelo direito de negociação e contratação colectiva, pela 
revogação das normas gravosas da legislação laboral, 
nomeadamente da caducidade, pela reintrodução do princípio 
do tratamento mais favorável e da renovação automática das 
convenções;

Pela recuperação das profissões e  valorização das carreiras 
profissionais;

Pelo combate à precariedade, exigindo que a cada posto de 
trabalho permanente corresponda um contrato de trabalho 
efectivo;

Contra a desregulação dos horários de trabalho e pelas 35 horas 
de trabalho semanal para todos;

Pela aplicação imediata do Suplemento de Insalubridade, 
Penosidade e Risco;

Pela reposição dos descontos para a ADSE, para 1,5%;

Pela reposição dos valores do trabalho extraordinário e de 
outras prestações remuneratórias;

Pela revogação do Sistema de Avaliação de Desempenho - SIADAP

Pelo reforço dos serviços públicos e das funções sociais do 
Estado na Saúde, Educação, Segurança Social, Justiça e Cultura;

Pela justa distribuição da riqueza produzida pelos trabalhadores!

É A PRÓPRIA
ORGANIZAÇÃO

INTERNACIONAL DO
TRABALHO (OIT) QUE DIZ

QUE SOMOS UM DOS PAÍSES 
ONDE HÁ UMA MAIOR 

DESIGUALDADE NA 
DISTRIBUIÇÃO DA RIQUEZA 

NACIONAL E QUE PORTUGAL
CONTINUA A SER 

UM DOS PAÍSES COM 
MAIS BAIXOS SALÁRIOS.


